
 
 

 

AgInt no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.523.884 - SP (2015/0063622-8)
  

RELATOR : MINISTRO RAUL ARAÚJO
AGRAVANTE : FRANCISCA THOMAZ DE AQUINO FRASONI 
ADVOGADO : NOEMIA ZANGUETIN GOMES E OUTRO(S)
AGRAVADO  : ITAU UNIBANCO S/A 
ADVOGADOS : JORGE DONIZETI SANCHEZ 
   MARIA HELENA DE CARVALHO ROS E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. EXCEÇÃO DE 
PRÉ-EXECUTIVIDADE. ASTREINTES. TERMO INICIAL. INTIMAÇÃO 
PESSOAL DO DEVEDOR. NECESSIDADE. SÚMULA 410/STJ. 
AGRAVO DESPROVIDO.
1. Tratando-se de astreintes fixadas em obrigação de fazer, sua incidência 
tem início com a intimação pessoal do devedor para cumprimento da 
obrigação, conforme preceituado na Súmula 410 do Superior Tribunal de 
Justiça, que dispõe: "A prévia intimação pessoal do devedor constitui 
condição necessária para a cobrança de multa pelo descumprimento de 
obrigação de fazer ou não fazer."
2. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos, em que são partes as acima indicadas, 
decide a Quarta Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Maria Isabel Gallotti (Presidente), Antonio Carlos 
Ferreira, Marco Buzzi e Luis Felipe Salomão votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 14 de junho de 2016(Data do Julgamento)

MINISTRO RAUL ARAÚJO  
Relator
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AgInt no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.523.884 - SP (2015/0063622-8)
  

RELATOR : MINISTRO RAUL ARAÚJO
AGRAVANTE : FRANCISCA THOMAZ DE AQUINO FRASONI 
ADVOGADO : NOEMIA ZANGUETIN GOMES E OUTRO(S)
AGRAVADO  : ITAU UNIBANCO S/A 
ADVOGADOS : JORGE DONIZETI SANCHEZ 
   MARIA HELENA DE CARVALHO ROS E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RAUL ARAÚJO: 

Trata-se de agravo interno interposto por FRANCISCA THOMAZ DE AQUINO 

FRASONI contra decisão proferida por este Relator (e-STJ, fls. 367/369), na qual se negou 

seguimento ao recurso especial.

Aduz a parte agravante que a decisão agravada deve ser reformada, argumentando, 

em suma, que "(...) o v. acórdão recorrido está em dissonância com o entendimento 

jurisprudencial desta Eg. Corte, a qual é no sentido de que, após a vigência da Lei n. 

11.232/2005 é desnecessária a intimação pessoal do executado para cumprimento da 

obrigação de fazer imposta em sentença, para fins de aplicação da multa cominatória" 

(e-STJ, fl. 381). Traz dissídio jurisprudencial a favor da sua tese.

Devidamente intimada, a parte agravada não apresentou contrarrazões ao agravo 

interno.

É o relatório. 
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RELATOR : MINISTRO RAUL ARAÚJO
AGRAVANTE : FRANCISCA THOMAZ DE AQUINO FRASONI 
ADVOGADO : NOEMIA ZANGUETIN GOMES E OUTRO(S)
AGRAVADO  : ITAU UNIBANCO S/A 
ADVOGADOS : JORGE DONIZETI SANCHEZ 
   MARIA HELENA DE CARVALHO ROS E OUTRO(S)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RAUL ARAÚJO (Relator): 

O agravo interno não merece prosperar.

Com efeito, é importante destacar que a posição firmada no acórdão recorrido, de 

que "o agravante não foi intimado pessoalmente para exibir os extratos bancários solicitados 

(fls. 207). Por essa razão, torna-se inviável a cobrança da multa pelo descumprimento da 

obrigação" (e-STJ, fl. 220), está em sintonia com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, 

corporificada na Súmula 410, que dispõe: "A prévia intimação pessoal do devedor constitui 

condição necessária para a cobrança de multa pelo descumprimento de obrigação de fazer 

ou não fazer."

Nesse sentido, além dos precedentes citados na decisão impugnada, confiram-se:

"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL 
CIVIL. OBRIGAÇÃO DE FAZER. DESCUMPRIMENTO. MULTA DIÁRIA. 
INTIMAÇÃO PESSOAL. AUSÊNCIA. SÚMULA N. 410-STJ. NULIDADE 
DA COBRANÇA. PROVIMENTO. 1. "A prévia intimação pessoal do 
devedor constitui condição necessária para a cobrança de multa pelo 
descumprimento de obrigação de fazer ou não fazer." Entendimento 
compendiado na Súmula n. 410, editada em 25.11.2009, anos após a 
entrada em vigor da Lei 11.232/2005, o qual continua válido em face do 
ordenamento jurídico em vigor. Esclarecimento do decidido pela 2ª Seção 
no EAg 857.758-RS (REsp 1349790/RJ, Rel. Ministra MARIA ISABEL 
GALLOTTI, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 25/09/2013, DJe 
27/02/2014). 2. Na hipótese, verifica-se que não houve a 
intimação/citação pessoal e específica da parte para o cumprimento da 
obrigação de fazer, não havendo falar em presunção de ciência 
inequívoca por ter havido posterior citação para pagamento ou para 
nomeação de bens a penhora. 3. Agravo regimental não provido." (AgRg 
no REsp 1.377.705/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 
QUARTA TURMA, julgado em 17/12/2015, DJe de 1º/2/2016)

"AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. OBRIGAÇÃO DE 
FAZER. DESCUMPRIMENTO. MULTA DIÁRIA. INTIMAÇÃO PESSOAL. 
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AUSÊNCIA. SÚMULA N. 410-STJ. 1. "A prévia intimação pessoal do 
devedor constitui condição necessária para a cobrança de multa pelo 
descumprimento de obrigação de fazer ou não fazer." Entendimento 
compendiado na Súmula n. 410, editada em 25.11.2009, anos após a 
entrada em vigor da Lei 11.232/2005, o qual continua válido em face do 
ordenamento jurídico em vigor. Esclarecimento do decidido pela 2ª Seção 
no EAg 857.758-RS. (REsp 1349790/RJ, de minha relatoria, SEGUNDA 
SEÇÃO, DJe 27/2/2014). 2. Agravo regimental a que se nega 
provimento." (AgRg no REsp 1.360.577/MG, Rel. Ministra MARIA 
ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 16/4/2015, DJe de 
27/4/2015)

"AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
RECURSO ESPECIAL.OBRIGAÇÃO DE FAZER. MULTA COMINATÓRIA. 
EXECUÇÃO. EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. INTIMAÇÃO PARA 
CUMPRIMENTO DE DECISÃO. NECESSIDADE.
1. Necessária a intimação pessoal da parte a quem se destina a 
obrigação de fazer, especialmente quando há fixação de astreintes. 
Súmula nº 410/STJ.
2. Agravo regimental não provido." (AgRg nos EDcl no REsp 949.148/GO, 
Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, 
julgado em 24/2/2015, DJe de 2/3/2015)

"AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL. ASTREINTES. CUMPRIMENTO DA OBRIGAÇÃO 
DE FAZER. INTIMAÇÃO PESSOAL DO DEVEDOR. NECESSIDADE.  
SÚMULA N. 410/STJ. APLICAÇÃO. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. 
NÃO OCORRÊNCIA.
1. Para o cumprimento de decisão judicial, é necessária a intimação 
pessoal da parte devedora antes da incidência das astreintes.
2. Não viola o art. 535 do CPC o acórdão que, integrado pelo julgado 
proferido nos embargos de declaração, dirime, de forma expressa, 
congruente e motivada, as questões suscitadas nas razões recursais.
3. Agravo regimental desprovido." (AgRg no AREsp 133.089/RS, Rel. 
Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, TERCEIRA TURMA, julgado 
em 25/11/2014, DJe de 11/12/2014)

"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL - AÇÃO DE 
OBRIGAÇÃO DE FAZER - NECESSIDADE DE INTIMAÇÃO PESSOAL 
PARA ADIMPLEMENTO - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE DEU 
PARCIAL PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL.
IRRESIGNAÇÃO DA CONSUMIDORA.
1. A multa cominatória objetiva compelir o réu ao cumprimento da ordem 
judicial a fim de alcançar a efetividade do processo, constituindo-se em 
meio coativo a ser estipulado em valor que o estimule ao adimplemento e 
evite a desobediência ao comando judicial. Porém sua exigência só é 
possível quando o devedor é pessoalmente intimado para cumprir a 
obrigação, conforme consignado pela Súmula 410 desta Corte: 'A prévia 
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intimação do devedor constitui condição necessária para a cobrança de 
multa pelo descumprimento de obrigação de fazer'.
2. Agravo regimental desprovido." (AgRg no REsp 1.301.484/RJ, Rel. 
Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em 16/12/2014, DJe 
de 19/12/2014)

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. EXECUÇÃO DE ASTREINTES. NÃO FIXAÇÃO DE 
DATA NA DECISÃO. TERMO INICIAL. INTIMAÇÃO PESSOAL DO 
DEVEDOR. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. PENHORA OU DEPÓSITO 
JUDICIAL. PRAZO. GARANTIA DO JUÍZO COMO CONDIÇÃO À 
IMPUGNAÇÃO. DECISÃO MANTIDA PELOS PRÓPRIOS 
FUNDAMENTOS.
1. Tratando-se de multa em obrigação de fazer, a incidência da multa 
diária tem início com a intimação pessoal do devedor para cumprimento 
da obrigação.
2. O prazo para oferecimento de impugnação do cumprimento de 
sentença, nos termos do § 1º do art. 475-J do CPC, incluído pela Lei 
11.232/2005, inicia-se quando realizados a penhora ou o depósito 
judicial para a garantia do juízo.
3. Agravo regimental a que se nega provimento." (AgRg no Ag 
1.312.084/ES, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado 
em 17/12/2013, DJe de 3/2/2014)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.

Documento: 1519347 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 01/07/2016 Página  5 de 4



 
 

 

 

CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

 
AgInt no AgRg no

Número Registro: 2015/0063622-8 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.523.884 / SP

Números Origem:  00204008420138260000  204008420138260000  3700120070029048

PAUTA: 14/06/2016 JULGADO: 14/06/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RAUL ARAÚJO

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. EUGÊNIO JOSÉ GUILHERME DE ARAGÃO

Secretária
Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FRANCISCA THOMAZ DE AQUINO FRASONI
ADVOGADO : NOEMIA ZANGUETIN GOMES E OUTRO(S)
RECORRIDO : ITAU UNIBANCO S/A
ADVOGADOS : JORGE DONIZETI SANCHEZ

MARIA HELENA DE CARVALHO ROS E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO DO CONSUMIDOR - Contratos de Consumo - Bancários - Expurgos Inflacionários 
/ Planos Econômicos

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : FRANCISCA THOMAZ DE AQUINO FRASONI
ADVOGADO : NOEMIA ZANGUETIN GOMES E OUTRO(S)
AGRAVADO : ITAU UNIBANCO S/A
ADVOGADOS : JORGE DONIZETI SANCHEZ

MARIA HELENA DE CARVALHO ROS E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Isabel Gallotti (Presidente), Antonio Carlos Ferreira, Marco 
Buzzi e Luis Felipe Salomão votaram com o Sr. Ministro Relator.
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